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Culto religioso opõe
Supremo e prefeitos

Decisão de Nunes Marques de liberar a presença de fiéis em igrejas e templos causa desconforto na Corte, por contrariar
entendimento sobre a autonomia de gestores locais no combate à covid. Prefeitura de Belo Horizonte entra com recurso
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E
mmeio ao agravamento da
pandemia de covid-19 no
Brasil, o SupremoTribunal
Federal (STF) terá de se po-

sicionar sobre uma questão que
envolve fé, ciência e justiça.No fe-
riado de Páscoa, a decisão de um
integrante daCorte,ministroNu-
nesMarques, entrou em choque
frontal comapolítica de enfrenta-
mento contra a pandemia condu-
zida pelo prefeito de Belo Hori-
zonte, Alexandre Kalil (PSD). O
magistrado autorizou os cultos
presenciais na capital mineira,
respeitando-se certasmedidas sa-
nitárias. Inicialmente, Kalil disse
que não cumpriria a decisão,
criando umenfrentamento insti-
tucional comamais alta Corte de
Justiça dopaís. Depois, teve de re-
cuar. Ontem, a controvérsia se
agravou, commaismanifestações
provenientes do Supremo, recur-
so judicial da prefeituramineira,
apelo da Frente Nacional de Pre-
feitos e declarações de políticos e
da sociedadecivil.
A decisão, em caráter provisó-

rio, doministro NunesMarques
depermitir a aberturade templos
religiosos e igrejas não encontrou
eco entre outros integrantes da
Corte. Há quem defenda que a
discussãodo temanoplenáriodo
tribunal. Nos bastidores do Su-
premo, há a leitura de que o posi-
cionamento de Nunes Marques
vai na direção oposta
ao entendimento da
Corte firmado em
2020. No ano passado,
os ministros decreta-
ram que governadores
e prefeitos têm “re-
sponsabilidade con-
corrente” para estabe-
lecermedidasnosseus
estados e municípios.
Por extensão, a deci-
são deNunesMarques
prejudicaria o combate à crise sa-
nitária por tolerar a formação de
aglomerações.
“Para tranquilizar a popula-

ção, urge que esse tema seja leva-
do ao pleno, que é o verdadeiro
Supremo. A ser considerado pro-
cesso objetivo para desse um im-
plemento de tutela de urgência,
há necessidade de seis votos. O
Supremo não está emmês de fé-
rias coletivas e nemdo recesso. O
STF está empleno funcionamen-
to”, ponderou o decano Marco
AurélioMello, aoCorreio.
De acordo com o ministro,

diante do atual estágio da pan-
demia no Brasil, que já tirou a vi-
da demais de 330 mil pessoas, o
Judiciário não deveria tomar de-
cisões que estejam na contra-
mão do que é indicado para
combater a disseminação da co-
vid-19. Além disso, Marco Auré-
lio opinou que essa determina-
ção deveria partir do Poder Exe-
cutivo, e não de um tribunal.
Nunes Marques atendeu a um
pedido de liminar apresentado
pela Associação Nacional de Ju-
ristas Evangélicos.
“O isolamento, ameu ver, não

é extravagante. A maior vacina
que se pode ter é o isolamento.
Nós ainda estamos engatinhan-
do (na imunização), com apenas
9% da população com a primei-
ra dose tomada. É muito pouco
ante a pandemia. Não chega-
mos, ainda, ao pico, e vamos
abrir? Logo o Judiciário pagando
esse preço? Há governos no país,
e o Judiciário não governa. O Ju-
diciário não é o Executivo”, fri-
souMarco Aurélio.

“Vamos ter temperança, va-
mosmarchar com cautela. Já te-
mosmais de 300milmortos. Será
que isso não assusta? Será que is-
so não alerta quanto à necessida-
de de guardar-se? Se isso não si-
naliza, eu não sei o que pode si-
nalizar. Omaior altar que nós te-
mos é o nosso lar. Rezemos em
casa. Por que viabilizar ajunta-
mento de pessoas? Penso que a
fichadobrasileiroaindanãocaiu”
acrescentou omagistrado.

“É saúde pública”
O posicionamento de Marco

Aurélio, contrário à decisão de
NunesMarques, não é o único. A
Frente Nacional de Prefeitos, em
nota, fez um apelo para que o
plenário do STF ou o presidente
da Corte, Luiz Fux, se manifeste.
Alexandre Kalil, por sua vez, in-
gressou com recurso no tribunal.
Ele foi intimado por NunesMar-
ques e pela Advocacia-Geral da
União a cumprir a decisão “com
máxima urgência” após divulgar
nas redes sociais, no sábado, que
não respeitaria a ordem do mi-
nistro do Supremo—no final das
contas, Kalil executou anorma.
“Pormais que doa no coração

de quem defende a vida, ordem
judicial se cumpre. Já entramos
comrecurso e aguardamos ama-
nifestação do presidente do Su-
premo Tribunal Federal”, escre-
veu o prefeito de BH em uma re-
de social. O recurso ao STF foi
apresentado pela Procuradoria-

Geral do município.
“A decisão monocrá-
tica causa tumulto à
ordem pública, em
seu sentido jurídico,
porque afronta o ple-
nário do SupremoTri-
bunal Federal ao im-
pedir os entes federa-
dos de adotar as me-
didas para enfrenta-
mento à pandemia e
porque decide sem

nenhum embasamento técnico,
mesmo havendo consenso cien-
tífico do elevado risco de conta-
minação em igrejas”, argumen-
tou a prefeitura.
O presidente da Frente Na-

cional dos Prefeitos (FNP), Jo-
nas Donizette, se posicionou na
mesma linha. “Não é uma ques-
tão de fé, é uma questão de saú-
de pública, em que o plenário
do STF já definiu que existe
competência dos prefeitos para
tomar decisões no sentido de
proteger a população, seja em
um ambiente religioso ou co-
mercial, para que possamos
conter a proliferação do vírus
até que possamos vacinar mais
pessoas. Por isso, estamos in-
gressando com uma reclama-
ção ao presidente do STF para
que ele faça uma dirimição des-
sa dúvida, se vale a decisão do
pleno ou do ministro Nunes
Marques”, disse Donizette.
Apesar da pressão para uma

resposta única de Fux, interlocu-
tores do Supremo afirmamque o
presidente do STF tende, nomo-
mento, a levar o assunto ao ple-
nário, especialmente para evitar
indisposição com oministro Nu-
nes Marques. Segundo fontes,
Fux evitou a suspensão da deci-
são do colega ainda no domingo
de Páscoa para não criar uma cri-
se no Tribunal. A tendência é de
que o entendimento de Nunes
Marques seja revisto no pleno. O
despacho incomodou os pares
por representar uma afronta à
decisão do colegiado e colocar
em risco milhões de fiéis em to-
dos osmunicípios.

Oministro aposentado do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), Paulo
Medina, morreu em decorrência da
covid-19, no último sábado, em Belo
Horizonte. Ele tinha 79 anos. Em
nota de pesar, o ministro Humberto
Martins, presidente do STJ, lamentou
a perda. “O Superior Tribunal de
Justiça presta suas condolências à
família do ministro Paulo Medina,
que atuou no tribunal por nove anos.
Que Deus, em sua infinita
misericórdia, console a todos pela
inestimável perda”, diz o texto.
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Igreja Batista naAsaNorte: apesar da lei distrital que autoriza reunião de fieis, há cautela e receio noDF

Santuário deAparecida (SP): distanciamento e númeromuitomenor de fiéis do que o habitual naPáscoa

CatedralMetropolitana doRio de Janeiro: demáscara, fiéis se aglomeraramdurante a celebração daPáscoa

Debate sobre o
que é essencial
Para especialistas em saúde, a

decisão que favorece a abertura
dos templos é arriscada e dámar-
gem a outras flexibilizações. “O
grande problema é que estão co-
locando vários setores como se
fossem prioridade, inclusive cul-
tos em igreja. Quando se passa a
ter vários setores como priorida-
de, agentenãoprecisamaisde re-
gra”, comentou o pesquisador
Diego Xavier, do Observatório de
Clima e Saúde da Fundação
OswaldoCruz (Fiocruz).
“Setores essenciais— nomo-

mento de crise que a gente está,
sem leito, sem ter como atender
as pessoas — são aqueles que
ajudam a população a permane-
cerdentrode casa enãoocontrá-
rio. Pegando cultos e missas co-
mo exemplo, são atividades que
fazem comque as pessoas saiam
de casa. E o pior: para se encon-
trarem em um local fechado, na
maioria das vezes, e aglomerado.
É exatamente disso que o vírus
precisa para se espalhar”, alertou
opesquisador.
Oministro do SupremoTribu-

nal Federal (STF)NunesMarques
estabeleceu, na suadecisão, que a
presença em cultos emissas seja
limitada a 25%da capacidade do
público, que as pessoas se sentem
emcadeirasalternadas,dentreou-
tras determinações. Apesar disso,
as normasnão foramseguidas em
algumas capitais, como em São
Paulo. Na sede da IgrejaMundial
do Poder deDeus, o pastorValde-
miroSantiagopromoveuumculto
que recebeumais fiéisdoqueo re-
comendadopela lei. “Foi determi-
nadoporumministro que as igre-
jas voltassem aministrar culto.
Mas omérito não é doministro, é
deDeus.Todomundo que deseja
enfrentarDeus é louco. Porque is-
so foi ordemdeDeus”, disse opas-
tornasolenidade.
Na Catedral Metropolitana do

Rio de Janeiro não houve distan-
ciamentoentreosbancosda igre-
ja, o que contribuiu para uma
maiorproximidade física entre os
fiéis. A cidade permite eventos
religiosos desde 22 de março,
mas orienta distanciamento so-
cial de, nomínimo, 1metro, com
mitigaçãode risco.
No Distrito Federal, por força

de uma lei distrital, os templos
continuam abertos durante a
pandemia. No entanto, devem
manter o respeito às regras sani-
tárias. O decreto que autorizou a
reabertura do comércio a partir
do dia 29 domês passado trouxe
algumas regraspara locaisdecul-
to religioso. Entre asmedidas que
devem ser adotadas, está o dis-
tanciamento social, com separa-
ção de até 1,5 metro por pessoa,
ou um grupo, que pode ter até
seis pessoas.


